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NOTA PRÉVIA

O presente Volume II da coleção Códigos Fiscais inclui o Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (CIVA) e o Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo (CIEC), diplomas 
fundamentais no âmbito da tributação da despesa e do consumo.

Este volume insere-se numa coleção composta por três volumes, com o propósito de dispo-
nibilizar, de forma sistematizada, atualizada e acessível, os principais códigos e estatutos que 
regem o sistema fi scal:

• Volume I – Tributação do Rendimento e E Benefícios Fiscais

• Volume II – Tributação da Despesa e do Consumo (presente volume)

• Volume III – Tributação do Património

A estrutura adotada assenta em anotações práticas, remissões e exemplos práticos, con-
ferindo à obra um carácter eminentemente funcional. Destina-se a ser uma ferramenta útil e 
acessível, tanto para profi ssionais — contabilistas certifi cados, advogados, consultores fi scais, 
juristas — como para estudantes e demais interessados na área da fi scalidade.

A presente edição foi atualizada, refl etindo as alterações legislativas introduzidas pelo DL 
nº 33/2025 e DL nº 35/2025, ambos de 24 de março.

Com este volume, pretendemos continuar a contribuir para a clarifi cação, simplifi cação do 
direito fi scal, reforçando o compromisso iniciado no Volume I e preparando o caminho para o 
Volume III.
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CIVA
CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (1)

CAPÍTULO I - INCIDÊNCIA 

Artigo 1º - Incidência objectiva  - 1. Estão sujeitas a imposto sobre o valor acrescentado: 

a) As transmissões de bens e as prestações de serviços efectuadas no território nacional, a título 
oneroso, por um sujeito passivo agindo como tal; 

b) As importações de bens; 

c) As operações intracomunitárias efectuadas no território nacional, tal como são defi nidas e reguladas 
no Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias. 

2. Para efeitos das disposições relativas ao IVA, entende-se por: 

a) «Território nacional» o território português, tal como é defi nido pelo artigo 5.º da Constituição 
da República Portuguesa; 

b) «Comunidade e território da Comunidade» o conjunto dos territórios nacionais dos Estados mem-
bros, tal como são defi nidos no artigo 299.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, com 
excepção dos territórios mencionados nas alíneas c) e d); 

c) «País terceiro», um país não pertencente à União Europeia, incluindo os seguintes territórios de 
Estados-Membros da União Europeia: ilha de Helgoland e território de Busingen, da República 
Federal da Alemanha, Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha e Livigno, da República Italiana; 

d) «Território terceiro», os seguintes territórios de Estados-Membros da União Europeia, os quais, 
salvo disposição especial, são tratados como países terceiros: ilhas Canárias, do Reino de Es-
panha, os territórios da República Francesa referidos no artigo 349.º e no n.º 1 do artigo 355.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, Monte Atos, da República Helénica, ilhas 
Anglo-Normandas do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, ilhas Aland, da República 
da Finlândia e Campione d’Italia e águas nacionais do lago de Lugano, da República Italiana; 

e) «Transporte intracomunitário de bens» o transporte de bens cujos lugares de partida e de chegada 
se situem no território de Estados membros diferentes; 

f) «Lugar de partida» o lugar onde se inicia efectivamente o transporte, não considerando os trajectos 
efectuados para chegar ao lugar onde se encontram os bens; 

g) «Lugar de chegada» o lugar onde termina efectivamente o transporte dos bens; 

h) «Serviços de telecomunicações» os que possibilitem a transmissão, a emissão ou a recepção de 
sinais, texto, imagem e som ou de informações de todo o tipo através de fi os, da rádio, de meios 
ópticos ou de outros meios electromagnéticos, incluindo a cessão ou a concessão com elas cor-
relacionadas de direitos de utilização de instalações de transmissão, emissão ou recepção e a 
disponibilização do acesso a redes de informação mundiais; 

i) «Sujeito passivo revendedor de gás, de electricidade, de calor ou de frio» a pessoa singular ou 
colectiva cuja actividade consista na aquisição, para revenda, de gás, de electricidade, de calor 
ou de frio, e cujo consumo próprio desses bens não seja signifi cativo;

j) «Locação de curta duração de um meio de transporte», a locação de um meio de transporte por 
um período não superior a 30 dias ou, tratando-se de uma embarcação, por um período não 
superior a 90 dias. 

l) ‘Vale’, um instrumento que, nos termos e condições nele especifi cados ou em informação contra-
tual relacionada, independentemente da sua designação e do seu suporte físico ou eletrónico, 
confere ao titular o direito de obter, junto de transmitentes de bens ou de prestadores de serviços 
identifi cados, o fornecimento de uma ou de várias categorias de bens ou serviços previamente 
determinadas ou determináveis, e de o utilizar, total ou parcialmente, como contraprestação 

In
ci

dê
nc

ia

[Art. 1º]

1 - Versão renumerada e republicada pelo DL nº 102/2008, de 20.6 e rectifi cada pela Decl. de Rectifi c. nº 44-A/2008, de 13.8.
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desse fornecimento, não abrangendo, designadamente, os meros instrumentos ou meios de 
pagamento e os vales de descontos que não conferem ao respetivo titular o direito de exigir em 
troca a transmissão de um bem ou a prestação de um serviço;

m) ‘Vale de fi nalidade única’, um vale em relação ao qual todos os elementos necessários para a 
determinação do imposto devido, independentemente do bem que venha a ser transmitido ou 
do serviço que venha a ser prestado, são conhecidos no momento da sua emissão ou cessão;

n) ‘Vale de fi nalidade múltipla’, um vale em relação ao qual, no momento da sua emissão ou cessão, 
não são conhecidos todos os elementos necessários para a determinação do imposto devido.

o) ‘Interface eletrónica’, um mercado, uma plataforma, um portal ou outro meio similar; 
p) ‘Vendas à distância de bens importados’, as transmissões de bens expedidos ou transportados 

pelo fornecedor ou por conta deste, inclusive quando o fornecedor intervenha indiretamente no 
transporte ou na expedição dos bens, a partir de um país terceiro ou de um território terceiro, 
com destino a um adquirente num Estado-Membro, quando se verifi quem, simultaneamente, as 
seguintes condições: 
i) O adquirente não se encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições intra-

comunitárias no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos bens, ou seja 
um particular;

ii) Os bens não sejam meios de transporte novos nem bens a instalar ou montar; 
q) ‘Vendas à distância intracomunitárias de bens’, as transmissões de bens expedidos ou transportados 

pelo fornecedor ou por conta deste, inclusive quando o fornecedor intervenha indiretamente no 
transporte ou na expedição dos bens, a partir de um Estado-Membro que não seja o Estado-Mem-
bro de chegada da expedição ou transporte com destino ao adquirente, quando se verifi quem, 
simultaneamente, as seguintes condições: 
i) O adquirente não se encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições intra-

comunitárias no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos bens, ou seja 
um particular;

ii) Os bens não sejam meios de transporte novos nem bens a instalar ou montar.

3. Para efeitos das regras aplicáveis às transmissões de bens e às prestações de serviços efectuadas a bordo 
de um navio, de uma aeronave ou de um comboio, durante um transporte intracomunitário de passageiros, 
entende-se por: 

a) «Transporte intracomunitário de passageiros» o transporte de passageiros cujo lugar de partida e 
de chegada se situa no território da Comunidade sem escala em país terceiro, bem como a parte 
de um transporte de passageiros efectuada no território da Comunidade, sem que haja escala 
em país terceiro entre o lugar de partida e o lugar de chegada; 

b) «Lugar de partida de um transporte» o primeiro lugar previsto para o embarque dos passageiros 
no território da Comunidade, eventualmente após início ou escala fora da Comunidade; 

c) «Lugar de chegada de um transporte» o último lugar previsto de desembarque no território da 
Comunidade dos passageiros que tiverem embarcado no território da Comunidade, eventualmente 
antes de uma escala ou destino fora da Comunidade; 

d) «Transporte de ida e volta» dois transportes distintos, um para o trajecto de ida, outro para o 
trajecto de volta. 

4. As operações efectuadas a partir de, ou com destino a, Principado do Mónaco, Ilha de Man e zonas 
de soberania do Reino Unido de Akrotiri e Dhekelia consideram-se como efectuadas a partir de, ou com 
destino, respectivamente, à República Francesa, ao Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte e 
à República do Chipre. 

5. É equiparado a um transporte intracomunitário de bens qualquer transporte de bens cujos lugares de 
partida e de chegada se situem no território nacional ou no interior de um outro Estado membro, sempre 
que esse transporte se encontre directamente ligado a um transporte intracomunitário dos mesmos bens.

Artigo 2º - Incidência subjectiva - 1.  São sujeitos passivos do imposto: 
a)  As pessoas singulares ou colectivas que, de um modo independente e com carácter de habitua-

lidade, exerçam actividades de produção, comércio ou prestação de serviços, incluindo as acti-
vidades extractivas, agrícolas e as das profi ssões livres, e, bem assim, as que, do mesmo modo 
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CÓDIGO DOS IMPOSTOS ESPECIAIS DE CONSUMO

(Aprovado pelo Decreto-Lei nº 73/2010, de 21 de Junho) 

PARTE I - Parte geral

CAPÍTULO I - PRINCÍPIOS E REGRAS GERAIS

Artigo 1.º - Objecto - O presente Código dos Impostos Especiais de Consumo (Código) estabelece o regime 
dos impostos especiais de consumo, considerando-se como tais:

a) O imposto sobre o álcool, as bebidas alcoólicas e as bebidas adicionadas de açúcar ou outros 
edulcorantes (IABA);

b) O imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP);

c) O imposto sobre o tabaco (IT).

Artigo 2.º - Princípio da equivalência - Os impostos especiais de consumo obedecem ao princípio da equi-
valência, procurando onerar os contribuintes na medida dos custos que estes provocam, designadamente 
nos domínios do ambiente e da saúde pública, sendo repercutidos nos mesmos, em concretização de uma 
regra geral de igualdade tributária.

Artigo 3.º - Âmbito de aplicação territorial - 1 - As disposições do Código aplicam-se no território nacio-
nal, entendendo-se como tal o território historicamente defi nido no continente europeu e os arquipélagos 
dos Açores e da Madeira, bem como o mar territorial e a sua zona contígua, nos termos da lei aplicável.

2 - Com exceção das bebidas não alcoólicas, as disposições relativas à circulação e ao controlo dos produ-
tos sujeitos a impostos especiais de consumo, previstas no presente Código, são igualmente aplicáveis aos 
movimentos que se iniciam em território nacional com destino a um outro Estado membro, e vice-versa, 
incluindo os seguintes territórios:

a) Principado do Mónaco;

b) San Marino;

c) Zonas de soberania do Reino Unido em Akrotiri e Dhekelia;

d) Ilha de Man;

e) Jungholz e Mittelberg (Kleines Walsertal).

3 - As disposições relativas à circulação e ao controlo dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo 
previstas no presente Código não são aplicáveis aos movimentos entre o território nacional e os seguintes 
territórios terceiros e vice-versa:

a) Ilhas Canárias;

b) Territórios da República Francesa referidos no artigo 349.º e no n.º 1 artigo 355.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia;

c) Ilhas Aland;

d) Ilhas Anglo-Normandas;

e) Ilha de Heligoland;

f) Território de Büsingen;

g) Ceuta;

h) Melilha;

i) Livigno;

j) (Revogada;)

l) Revogada.

[Art. 1º]
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4 - À entrada e à saída de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo provenientes ou destinados 
a um dos territórios referidos no número anterior são aplicáveis, respetivamente, as formalidades estabe-
lecidas pelas disposições aduaneiras da União Europeia para a entrada e a saída de produtos no território 
aduaneiro da União Europeia, com as necessárias adaptações.

Artigo 4.º - Incidência subjectiva - 1 - São sujeitos passivos de impostos especiais de consumo:

a) O depositário autorizado, o destinatário registado e o destinatário certifi cado;
b) No caso de fornecimento de eletricidade ao consumidor fi nal, os comercializadores, defi nidos 

em legislação própria, os comercializadores para a mobilidade elétrica, os produtores que 
vendam eletricidade diretamente aos consumidores fi nais, os autoprodutores e os consumidores 
que comprem eletricidade através de operações em mercados organizados;

c) No caso de fornecimento de gás natural ao consumidor fi nal, os comercializadores de gás na-
tural, defi nidos em legislação própria.

2 - São também sujeitos passivos, sem prejuízo de outros especialmente determinados no presente Código:
a) A pessoa que declare os produtos ou por conta da qual estes sejam declarados, no momento e 

em caso de importação;
b) O arrematante, em caso de venda judicial ou em processo administrativo;
c) Qualquer outra pessoa, além do depositário autorizado, envolvida em saída irregular do entreposto 

fi scal ou que retire ou por conta da qual sejam retirados os produtos;
d) O depositário autorizado, o expedidor registado ou qualquer outra pessoa que se tenha constituído 

garante da operação de circulação, ou todas as pessoas que tenham participado na saída irregular 
ou que tenham tido conhecimento da natureza irregular da mesma, em caso de irregularidade 
durante a circulação em regime de suspensão do imposto;

e) A pessoa que detenha ou armazene os produtos sujeitos a imposto ou qualquer outra pessoa 
envolvida, em caso de detenção ou armazenagem irregular;

f) A pessoa responsável pela produção, incluindo a transformação, ou qualquer outra pessoa envol-
vida, em caso de produção ou transformação irregular;

g) Qualquer pessoa envolvida na entrada irregular dos produtos no território nacional;
h) As pessoas singulares ou colectivas que introduzam no consumo, vendam ou utilizem produtos 

sujeitos a imposto, nas demais situações de irregularidade.

3 - Quando vários devedores respondam pela mesma dívida de imposto, fi cam obrigados ao pagamento 
dessa dívida a título solidário.

ANOTAÇÕES
Este artigo defi ne quem são os sujeitos passivos dos impostos especiais de consumo.
Principais sujeitos passivos:
- Depositários autorizados, destinatários registados e certifi cados;
- Comercializadores e produtores de eletricidade que a vendam diretamente aos consumidores;
- Comercializadores de gás natural.
Outros sujeitos passivos incluem:
- Quem declare ou importe produtos;
- Arrematantes em vendas judiciais;
- Pessoas envolvidas na saída, circulação, armazenagem ou produção irregular de produtos;
- Quem introduza ou utilize produtos sujeitos a imposto em situações irregulares.
Responsabilidade solidária:
Quando há vários responsáveis pelo mesmo imposto, todos são obrigados ao pagamento.
Referências:

Decisões da AT
Inf. Vinculativa – Processo nº 205.20.10-114/2017 → Âmbito de aplicação da isenção relativa às bebidas não alcoólicas 
e obrigações estatutárias e declarativas dos operadores económicos da área das bebidas não alcoólicas
Inf. Vinculativa – Processo nº 205.20.10-108/2017 → Enquadramento da atividade de aluguer de geradores de energia 
móveis, no âmbito de incidência do Imposto sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos (ISP), no que se refere à 
eletricidade
Inf. Vinculativa – Processo nº 25491 → ISP - Incidência subjetiva - Comercialização de eletricidade para a mobilidade 
elétrica
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